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A REVISÃO DA PUBLICAÇÃO DGMM-0600 
CONCEITOS BÁSICOS E PRINCIPAIS ALTERAÇÕES

 

 1. INTRODUÇÃO

 A Revista Época, de 18 de maio de 2013, apresen-
ta uma reportagem crítica sobre a construção de alguns 
estádios para a Copa de 2014. Nesta reportagem, a revis-
ta aborda sobre os recorrentes atrasos de obras no País. 
Segundo o texto, projetos malfeitos, licitações irreais, 
aditamentos,  liminares,  corrupção  e  até  mesmo ques-
tões culturais são fatores que contribuem para que obras 
e empreendimentos não cumpram os cronogramas nem 
os orçamentos planejados. O Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC),  por  exemplo, mesmo   com   uma   
cobrança  férrea  da  Presidente, executou apenas 47,8% 
das obras previstas  no  pacote  em  seu segundo ano, 
segundo a reportagem.
 A falta de cumprimento  de  cronogramas  e  dos  
orçamentos das obras públicas está sendo tratada com 
rigor pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Em Ata n° 
9/2012 (TC 002.089/2012-2),  o TCU enfatiza  a  falta  de 
planejamento das obras e defi ciências nos projetos: 
 “há tempo que este Órgão vem se deparando, em 
suas auditorias, com problemas advindos da falta de pla-
nejamento adequado das obras. As obras são contratadas 
com projetos não defi nitivos, defi cientes e precários para a 
adequada estimativa de custo, difi cultando o cumprimen-
to de prazos e a manutenção do custo inicial licitado para 
esses empreendimentos, dadas as sucessivas modifi cações 
durante a fase construtiva.”
 Diante desta difi culdade, o TCU instituiu um Gru-
po de Trabalho para propor parâmetros técnicos míni-
mos de projetos básicos para obras públicas, de forma a 
atender aos requisitos da Lei 8.666/93 e nortear as con-
tratações de obras e projetos de engenharia.
 A Diretoria de Obras Civis da Marinha (DOCM)
também vem enfrentando situações semelhantes em 
suas assessorias técnicas de análise de projetos, receben-
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do projetos considerados defi cientes e precários 
para a contratação de obras civis para as OM da MB. 
Neste sentido, o Diretor de Obras Civis da Marinha 
determinou a revisão da publicação DGMM-0600 – 

“NORMAS E PROCEDIMENTOS TÉCNICO-ADMINIS-

TRATIVOS PARA O PROCESSO DE OBTENÇÃO DE 

INSTALAÇÕES TERRESTRES POR MEIO DA EXECU-

ÇÃO DE OBRAS CIVIS”, de maneira que fossem res-
saltadas a importância do planejamento adequado 
das obras, da elaboração de projetos bem defi nidos 
e critérios e parâmetros técnicos mais  precisos  que  

devem  compor  os   projetos   básicos, em adição à  
defi nição  geral  de  projeto básico prevista na Lei de 
Licitações.
 Realizada a revisão, o presente artigo tem 
como propósito  apresentar  as principais  modifi ca-
ções  introduzidas, ressaltando a importância  de  um  
projeto  de  qualidade  e  planejamento adequado 
para a execução de obras e reformas de instalações 
terrestres, de forma a possibilitar maior perspectiva 
de sucesso nestes empreendimentos.

 2. PLANEJAMENTO E PROJETOS DE UM EMPREENDIMENTO

 Por ocasião  de um  seminário  internacional  sobre  a  durabilidade   de   
estruturas de concreto, realizado pelo “Comité Euro-International du Béton” (CEB), 
o Engenheiro W.R. De Sitter apresentou estudo sobre  a  evolução  dos  custos 
de manutenção em prédios e edifi cações,  sendo  que  esta evolução cresce na 
proporção de cinco vezes em relação ao recurso despendido na concepção do 
projeto para a construção do prédio. Este estudo fi cou amplamente conhecido 
como Lei de Sitter, Lei dos Cinco, ou Lei de Evolução dos Custos, cujo enun-
ciado é: “um dólar investido  no projeto de engenharia  equivale a uma economia 
de 5 dólares na execução, 25 dólares na manutenção preventiva e 125 dólares na 
recuperação ou manutenção corretiva.” Esta Lei é representada pela Figura 1 e 
pode ser aplicada  não  apenas  em  manutenção  predial  ou edifi cações, mas 
em projetos  de  máquinas,  equipamentos,  veículos  e  navios,  entre outros  
empreendimentos:

Figura 1- Lei de Sitter ou Lei de Evolução dos Custos
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 O conceito da evolução dos custos é 
bastante considerado em países que já con-
duziram grandes projetos. O túnel de traves-
sia do Canal da Mancha, por exemplo, demo-
rou 7 anos para ser construído. Seu projeto,  
no entanto,  durou cerca de 10 anos (Revista 
Época).   No  Brasil,  que  caminha  rumo  ao 
desenvolvimento  econômico,  ainda  apre-
senta  problemas com a falta de concepção e  
de estudos adequados  em  projetos  e  espe-
cifi cações antes do início das obras propria-
mente  ditas.  Esta  questão  se  refl ete  nos  in-
vestimentos em pesquisa e desenvolvimento  
das  empresas  brasileiras, por exemplo. 
 Segundo estudo realizado pela em-
presa de consultoria Booz & Company, o 
Brasil, que devido aos seus recentes avanços 
econômicos se posicionou no posto de 6a 
maior economia do globo, aparece em 17º 
lugar na relação de países com empresas 
que mais investem em Pesquisa e Desenvol-
vimento (P&D). Ainda no presente estudo, 
apenas 5 empresas, entre as 1.000 listadas, 
são brasileiras.  A primeira posição entre as 
verde-amarelas cabe à  Petrobras,  na 119ª 
colocação. 
 Segundo o estudo, os fatores de-
correntes desta situação são,  entre  outros,  
a  visão  orientada  para o curto prazo  em  
função do histórico nacional de instabilida-
de econômica; baixa qualifi cação da mão 
de obra,  que compromete  a  formação de 
pesquisadores em quantidade  adequada e a 
falta de incentivos adequados para aumentar 
a quantidade e qualidade das  pesquisas  nas  
universidades  e  parcerias entre empresas e 
universidades.
 Em obras civis, especifi camente em 
obras e reformas particulares em residên-
cias, é notória a contratação de pedreiros e 
eletricistas sem certifi cação ou curso técnico, 
com base em um simples desenho elabora-
do pelo próprio proprietário. É como chamar 
um enfermeiro sem certifi cação para tratar 
de uma doença ou mal estar, em vez de um 
médico. Os resultados certamente não serão 

os melhores. No caso de uma obra ou reforma, os resulta-
dos se defi nem em atrasos, revisões no orçamento e baixa 
qualidade técnica da obra. 
 3. OBTENÇÃO  DE  OBRAS CIVIS  E O CICLO  DE

      VIDA DE UM PROJETO

 A execução de uma  obra  ou  uma reforma exige 
uma soma considerável de recursos humanos e fi nancei-
ros, e pode ser considerado como um Projeto segundo a 
defi nição do Project Management Institute (PMBoK, 2004), 
que  defi ne  Projeto como “um empreendimento temporá-
rio, com  objetivo  de  criar um produto, serviço  ou resultado 
único”.
 Segundo  as  considerações   teóricas   de   geren-
ciamento de projetos, um projeto é dividido em fases e em 
uma estrutura analítica (EAP) visando à obtenção de resul-
tados e documentos  que devem ser entregues em cada 
fase  ou  etapa  do projeto.   Estas  etapas  são  classifi cadas
segundo o PMBok em: Inicialização do projeto, Planeja-
mento, Execução, Controle e Encerramento do projeto, 
sendo os recursos despendidos conforme uma curva “sino”, 
crescente à medida do desenvolvimento  do projeto, com 
o ponto máximo na   execução/implantação  do  projeto   
ou    obra.   A Figura 2 ilustra as fases de um ciclo de vida de 
um projeto e seus custos:

Figura 2 - Etapas e Recursos de um projeto, segundo o PMBoK 

e Centro Tecnológico da Aeronáutica (CTA)

 O conjunto de fases do projeto é chamado  de “ciclo 
de vida do projeto”, defi nido por BLANCHARD como o tem-
po total  previsto  para  que  um  produto  ou  um  sistema 
possa ser concebido,  desenvolvido,  fabricado,  operado  e  
descartado. 
 O Conceito de ciclo de vida também é aplicado na 
aquisição de sistemas e de materiais. O Comando da Aero-
náutica por exemplo, defi ne o ciclo de vida de um sistema 
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como “o conjunto de procedimentos que vai desde a detecção da necessidade  operacional,  seu  pleno  aten-
dimento   por  intermédio de um sistema ou material,  a  confrontação  deste com os requisitos estabelecidos, o 
seu emprego, a avaliação operacional, a sua oportuna modernização ou revitalização até a sua desativação”,  
ilustrado  conforme  a Figura 3:
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Figura 3 - Ciclo de vida de um projeto (adaptação do Autor)

 Como já mencionado, em cada etapa do projeto 
deve ser prevista a entrega de um ou mais produtos (deli-
verables), como estudos de  viabilidade ou protótipos e os 
custos são geralmente crescentes e os riscos geralmen-
te decrescentes à medida em que a fase avança.  Enfi m, 
um melhor planejamento  e  uma  melhor  concepção  
de  projetos  tende a minimizar o risco  de um projeto, ao  
mesmo  tempo em que minimiza também  os  custos  por  
ocasião de sua execução.
 A Revisão da DGMM-0600  buscou  adaptar  as 
etapas e fases descritas e os documentos de entrega por 
fase de projeto para a obtenção de obras civis, conside-
rando que a defi nição, o escopo e a viabilidade do projeto 
se iniciam muito antes da licitação propriamente dita e se 
constituem em passos fundamentais para a garantia de 
sucesso do empreendimento. 

DGMM

0600
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 O cumprimento ordenado  dessas  etapas  leva   à obtenção de um conjunto de informações precisas 
que  refl etirão  em  menor  risco  de prejuízos  à Administração.  Defi nindo-se as fases do processo licitatório 
como fase interna da licitação, os trabalhos realizados pela OM na montagem do processo e a fase externa 
às atividades após a publicação do edital, pode-se estabelecer um fl uxograma que demonstra, em ordem 
sequencial, as etapas a serem realizadas para a adequada execução de uma obra pela OM.  A Figura 4  apre-
senta o fl uxograma  de atividades e que estão previstas no Capítulo 1 da DGMM-0600 – REV3:

 O Capítulo 3 da Publicação revisada trata da conceituação de cada  documento,  que  podem ser 
resumidas, conforme as características  e requisitos de  cada documentação  a ser entregue para avanço das 
fases do ciclo do projeto.

4. PROGRAMA DE NECESSIDADES (PN)

 Determinada a necessidade de realização da 
construção ou reforma de uma instalação terrestre, 
faz-se necessária a determinação do escopo do pro-
jeto e a forma como será concebido. O Programa de 
Necessidades é o documento que auxilia nesta tare-
fa, fornecendo os subsídios necessários para a con-
cepção e o escopo do projeto. 

 Por meio do PN a OM estabele as caracte-
rísticas básicas do empreendimento, tais como: a 
fi nalidade  a  que  se  destina,  futuros usuários, di-
mensões, padrão de acabamento pretendido e equi-
pamentos  e  mobiliários  a serem utilizados, entre 
outras. Nesta fase, verifi ca-se  entre outros aspectos, 
as restrições legais e sociais relacionadas com o em-
preendimento em questão, principalmente em rela-

Figura 4 - Fluxograma de procedimentos de obtenção, modernização ou recuperação de instalações terrestres (DGMM-0600 - REV3)
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ção ao Código de Obras do Município e legislações 
ambientais. Cabe ressaltar que, antes de elaborar o 
PN, a OM deve providenciar a inclusão da necessi-
dade em seu Plano Piloto. A DGMM-0600 apresenta 
um anexo contendo um modelo de PN e a DOCM 
normalmente assessora as OM da MB na elaboração 
dos PN, conforme a disponibilidade. 

caso de contratações públicas, a Lei de Licitações e 
aprovações de editais pelos órgãos de Procuradoria 
Jurídica e inclusive questionamentos de Tribunais 
de Conta.
 O Projeto Básico é  um  documento que  
compõe um edital de licitação e compreende um 
conjunto de documentos, técnicos ou não, que des-
crevem  quais  os  produtos  ou  serviços  que   a   
administração pública deseja adquirir em seu edital, 
contendo a descrição, requisitos, memoriais e espe-
cifi cações técnicas do produto e/ou o serviço que irá 
ser adquirido/contratado. 
 Em obras e reformas de obtenção ou moder-
nização de instalações terrestres, o Projeto Básico é 
composto obrigatoriamente de:
 • Desenhos de Engenharia;
 • Memoriais Descritivos;
 • Especifi cações  Técnicas    ou   Caderno    de 
                Encargos da Obra (CEO);
 • Orçamento de Referência; e
 • Cronograma de Pagamentos  ou Cronogra- 
    ma Físico-Financeiro;
 É importante ressaltar que nesta fase, ainda 
anterior à Licitação, o Projeto Básico deve ser formal-
mente aprovado, ser elaborado por profi ssional com 
registro profi ssional ativo no Conselho Regional de 
Engenharia ou de Arquitetura (CREA ou CAU) com 
o respectivo recolhimento da taxa da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART)  ou  Registro  de 
Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Profi ssional 
Responsável. Ainda nesta etapa, deverá ser obser-
vada e apresentada, se for o caso, a necessidade de 
Licença Ambiental Prévia.
 Quanto ao Orçamento de Referência, de 
acordo com  Lei de  Diretrizes Orçamentárias  os  
Editais de Licitação com verba da  União  devem  
possuir orçamento elaborado com base nos índices 
e  composições   de   preço   unitário  do  SINAPI -  
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil, mantido e divulgado, na internet, 
pela Caixa Econômica Federal, ou índices do SICRO 
- Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO 2), 
elaborado pelo Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (DNIT), para o caso de obras 
viárias. Os orçamentos de referência devem conter 
os cálculos das taxas percentuais que contemplam o 
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5. ESTUDO PRELIMINAR DE 

      ENGENHARIA (EPE)

 Após a elaboração do Programa de Neces-
sidades, iniciam-se os estudos  preliminares.  O EPE    
é  constituído   por   desenhos em esboço, cálculos  
técnicos  expeditos  e  concepção  geral  do  projeto,  
considerando  as   possíveis alternativas. Represen-
ta a confi guração inicial do projeto e suas variações 
opcionais. Somente com o EPE concluído é possível 
obter as primeiras noções do  custo  estimado  da  
obra  em  questão.   O custo  estimado pode ser ob-
tido,  ainda   nesta   etapa,  multipicando a metra-
gem quadrada da obra (ex: 150 m2 por andar) pelo 
Custo Unitário  Básico  por  metro quadrado (CUB/
m2)  da  Construção Civil,  obtido  em  revistas es-
pecializadas ou pela Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção (CBIC). Obtém-se, assim, uma ordem 
de grandeza do orçamento referente ao empreendi-
mento, que é fundamental para a análise de viabili-
dade do projeto. Afi nal, é preciso  obter  uma  noção 
adequada dos valores envolvidos a fi m de estimar o 
retorno do investimento, obter a dotação orçamen-
tária e auxiliar o escalão superior na priorização das 
propostas, por exemplo.
 Em termos de gerenciamento de projetos, o 
EPE é a fase de defi nições de requisitos técnicos e 
especifi cações de projeto. No caso de obras/refor-
mas de pequeno vulto ou complexidade, o Estudo 
Preliminar muitas vezes substitui o Anteprojeto. 
Também fazem parte do Estudo Preliminar de Enge-
nharia os levantamentos  topográfi cos  e sondagens, 
entre outros levantamentos e estudos técnicos. 

6. PROJETO BÁSICO

 Documento atualmente considerado como 
o mais importante para a fase de contratação, é 
também o motivo de muitas dúvidas e questiona-
mentos jurídicos, pois é a peça chave para a fase de 
aquisição e contratação da obra, envolvendo, no 
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lucro  da  empresa  construtora  e  seus  custos indiretos, isto é, garantias, risco e seguros, despesas fi nancei-
ras, administração central e tributos. Esta taxa percentual  é  denominada  Benefícios  e Despesas Indiretas 
(BDI),  e  é aplicada  sobre  o custo da obra, elevando o preço fi nal dos serviços.
 O Capítulo 4 da DGMM-0600  apresenta  os  requisitos,  as  características  e o conteúdo de cada 
documento que compõe um projeto básico de engenharia.
 A Tabela 1 resume os elementos técnicos mínimos  que devem  constar no projeto básico de uma 
edifi cação, considerando já efetuados os levantamentos topográfi cos e sondagens:

Tabela 1- Conteúdo técnico de um projeto básico de edifi cação. (DGMM-0600 – REV3)
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 As empresas e/ou profi ssionais autônomos 
contratados para a elaboração de um projeto bási-
co de edifi cações da MB devem observar, além dos 
requisitos técnicos apresentados no Capítulo 4 da 
DGMM-0600, o dimensionamento dos espaços e 
compartimentos apresentados no Capítulo 5, que 
descreve  as  dimensões  usuais   para  gabinetes,  
escritórios,  escadas   e   salas   de  reuniões,  entre  
outros compartimentos.  Também  são  apresenta-
das  as  dimensões de salas, suítes e quartos para o 
caso de edifi cações residenciais.

 Além das dimensões prescritas, o projetista é 
obrigado a atender às posturas do Código de Obras 
do local onde será construída a edifi cação (em geral 
é uma lei municipal),  bem  como  as  prescrições  téc-
nicas normatizadas pela ABNT, o código de preven-
ção contra incêndio e pânico do Corpo de Bombei-
ros e demais regras estabelecidas por Órgão Público 
ou Concessionária  que tenha jurisdição específi ca 
sobre qualquer parâmetro que afete o projeto, em 
especial as questões do meio ambiente.

7. PROJETO EXECUTIVO

 Após a defi nição  e  aprovação  do  Projeto  
Básico, a próxima fase do ciclo do empreendimento 
é a elaboração do Projeto Executivo de Engenharia. 
No Projeto Executivo, são apresentados os elemen-
tos necessários à realização do empreendimento 
com nível máximo de detalhamento de todas as 
suas etapas, envolvendo  todas  as disciplinas de 
arquitetura e de engenharia. O Projeto Executivo 
contém plantas, cortes, elevações, detalhes, memo-
rial descritivo, memórias de cálculo, especifi cações 
e planilha orçamentária, reunindo os elementos ne-
cessários e sufi cientes à execução completa da obra. 
 Nesta fase, os custos crescem signifi cati-
vamente, sendo o custo estimado de um projeto 
executivo,  cerca  de  5%  do  valor da obra. A Lei 
nº 8.666/1993 estabelece que o projeto executivo 
seja elaborado após a conclusão do projeto básico e 
previamente à execução da obra, mas, excepcional-
mente, permite que ele seja desenvolvido concomi-
tantemente à realização do empreendimento. Nesse 
caso, deve haver a autorização expressa da Adminis-
tração.

 8. FASE DE EXECUÇÃO DA OBRA -

      FISCALIZAÇÃO

 Após a aprovação dos projetos e a contra-
tação da obra, conforme  as normas e  legislações  
pertinentes a licitações e contratos, inicia-se a fase 
de execução e implantação  da  obra, fase esta com 
a máxima aplicação de recursos. Neste sentido, cabe 
à Administração Pública uma adequada e diligente 
fi scalização do contrato. O capítulo 6 da DGMM-
0600 estabelece os critérios e procedimentos para 
a fi scalização de obras nas instalações terrestres da 
MB.
 Conforme o Capítulo 6  da publicação, a 
fi scalização de obra ou serviço  de engenharia se 
efetivará por meio do acompanhamento técnico e 
administrativo dos trabalhos, de modo sistemático, 
à vista do contrato e do projeto de engenharia apro-
vado.
 Tal fi scalização será exercida pelo Fiscal do 
Contrato ou Comissão de Fiscalização, previamen-
te designados por Portaria  da  OM.  Os Fiscais do 
Contrato poderão ser assessorados  por  profi ssio-
nais  habilitados  (engenheiros  e/ou  arquitetos),   ou   
empresas especializadas expressamente contrata-
das, de modo a assegurar que a obra seja executada 
de acordo com os desenhos, especifi cações técnicas, 
prazos e demais condições do projeto e do Contrato. 
A DOCM normalmente presta assessoria técnica na 
fi scalização de contratos de obras civis para as OM 
da MB.
 A fi scalização será exercida sob os seguin-

tes aspectos:

 • Gerenciamento do contrato mediante o 
acompanhamento  físico-fi nanceiro  da  obra  ou  
serviços em seus aspectos técnicos e administrati-
vos, observando os prazos estabelecidos e paga-
mentos a serem efetuados;
 • Supervisão geral da obra, de acordo com o 
projeto básico contratado, pois a supervisão porme-
norizada será efetuada pelo Responsável Técnico da 
Contratada;
 • Verifi cação da adequabilidade da execução 
do projeto básico contratado;
 • Verifi cação quanto ao perfeito atendimento 
do que estabelece o contrato, as especifi cações téc-
nicas e o edital da licitação;
 • Verifi cação do atendimento das medidas de 
segurança da obra  ou serviço  e  das  condições   de 
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segurança do trabalho, pois a verifi cação detalhada 
e contínua das referidas medidas de segurança será 
efetuada pelo Responsável Técnico da Contratada; e
 • Coordenação  do perfeito entrosamento 
entre as diversas Contratadas, caso existam numa 
mesma obra.
 Para tanto,  é necessário que o Fiscal do 
Contrato detenha toda a documentação técnica da 
obra, compreendendo os projetos, especifi cações, 
normas técnicas aplicáveis e o “Livro de Ocorrên-
cias”, também denominado “Diário de Obras” que é 
peça fundamental para uma fi scalização de qualida-
de e gerenciamento do  Contrato  de  uma  obra, 
sendo inclusive  importante  instrumento jurídico 
para possíveis contendas judiciais. O Capítulo 7 da 
publicação apresenta modelos  e  critérios para a 
utilização do Livro de Ocorrências durante a fi scali-
zação e gestão contratual da obra.
 Na revisão da DGMM-0600, foram incluídos 
no Capítulo  6  alguns aspectos  e  procedimentos  
recorrentes na administração de um contrato de 
uma obra civil, como a observância de aspectos 
de segurança do trabalho, alterações contratuais, 
acréscimos e/ou supressões de serviços, subcontra-
tações, medições dos serviços para pagamentos e 
defi nições sobre as responsabilidades da Fiscaliza-
ção e da Contratada.

 Os membros da Comissão de Recebimento 
realizam uma vistoria completa na obra anotando 
todas as defi ciências ou não conformidades encon-
tradas, lavrando o TERP que também é assinado pelo 
Responsável Técnico da Contratada. A lista de defi -
ciências é documento anexo ao TERP e por ocasião 
de sua assinatura é aberto o Prazo de  Verifi cação e 
Recebimento (PRV)  para sanar  as  discrepâncias, 
normalmente de até 30 dias. 
 Caso não haja defi ciências ou não-conformi-
dades dignas de registro, a obra pode ser considera-
da concluída, podendo ser lavrado o Termo de Rece-
bimento Defi nitivo (TERD). Caso a importância e/ou 
quantidade de defi ciências ou não-conformidades 
sejam  excessivas  e/ou  inaceitáveis,  o TERP  não  
poderá  ser  lavrado,  devendo  ser    providenciada  
pela  Contratada  a  correção  das   defi ciências  e/ou   
não-conformidades observadas e então marcada 
nova data para retornar às verifi cações e testes exi-
gidos para a lavratura do TERP. A DGMM-0600 apre-
senta modelos de TERP e de TERD em seus anexos.
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9. RECEBIMENTO, INSPEÇÕES E TESTES

 O recebimento de obras e  de serviços de 
engenharia em instalações terrestres é normatizado 
no Capítulo 8 da referida publicação, que estabelece 
o recebimento por meio dos Termos de Recebimen-
to Provisório e Defi nitivo.
 O Termo de Recebimento Provisório (TERP) é 
lavrado ao término do prazo de execução contratu-
al, após comunicação formal da Contratada de que 
as obras e/ou serviços estão concluídos. Uma obra 
ou serviço deverão ser considerados concluídos 
quando o objeto do contrato tiver sido executado 
fi elmente de acordo com as cláusulas e documenta-
ção técnica previstas no respectivo Contrato.
 Ao receber a Comunicação da Contratada, 
o Fiscal da Obra deverá dar ciência ao Comando da 
OM interessada, que designará os membros da Co-
missão de Recebimento, por meio de Portaria, na 
qual deverá constar, obrigatoriamente, o Fiscal da 
Obra. 

 10. PROJETOS  “COMO   CONSTRUÍDOS”  

         (“AS BUILT”)

 Após a conclusão da obra, deverá ser provi-
denciada pela Contratada a elaboração do projeto 
executivo “as built” (como construído), que retrate 
fi elmente o que foi construído/reformado. O Proje-
to “como construído” deve incluir todas as plantas,  
memoriais e especifi cações, com detalhes do que foi 
executado e quais insumos foram utilizados nessa 
execução. 
 A exigência para entrega do “as built” deve 
constar do edital de licitação e a assinatura do TERD 
e o encerramento do contrato devem estar condi-
cionados ao  recebimento, pela Fiscalização,  dos  
projetos “como construídos”, além da entrega dos 
catálogos,  folhetos  e  manuais  de  montagem,  ope-
ração e manutenção de todas as instalações, equi-
pamentos  e  componentes  pertinentes  ao   objeto  
dos serviços  e  obras,  inclusive  Certifi cados   de  
Garantia. 
               11. UTILIZAÇÃO, EMPREGO E MANUTEN-

 TENÇÃO DA OBRA E DE EQUIPAMENTOS 

 A manutenção de elementos de instalações 
terrestres tem seus critérios e procedimentos esta-
belecidos na publicação DGMM-0601 - NORMAS, 
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INSTRUÇÕES E PADRÕES PARA UM SISTEMA DE 
MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES TERRESTRES DA 
MB, sendo um tratamento específi co nesta fase do 
projeto. Importante ressaltar que um projeto bem 
planejado e uma execução de obra fi scalizada com 
diligência proporcionará  redução  de  custos de 
operação e de manutenção da instalação (Lei de 
Sitter). Atualmente, encontra-se bastante difundido 
o conceito de construção sustentável (“Green Buil-
ding”), que trata de toda uma estrutura e processos 
de projetos e construção de forma a reduzir impac-
tos ambientais e consumo de recursos, melhorando 
a efi ciência e produzindo  redução  de  custos  de  
operação e manutenção da edifi cação. Estes proces-
sos requerem uma estreita cooperação entre arqui-
tetos, engenheiros, empreiteiros e o cliente durante 
todas as fases do projeto, a fi m de obter uma instala-
ção que atenda ao máximo aos requisitos de econo-
mia, utilidade, durabilidade e conforto.
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 13. CONCLUSÃO

 A execução de obra civis é uma das ativida-
des mais importantes de um empreendimento ou 
de um projeto a ser implementado. O imóvel a ser 
construído  ou reformado vai abrigar as pessoas, 
mobiliários e equipamentos para o atendimento das 

12. ASSESSORIA DA DOCM

 A Diretoria de Obras Civis da Marinha, como 
Diretoria   Técnica  especializada   e   Organização   
Militar Prestadora de Serviço (OMPS), efetua  o asses-
soramento técnico às OM da MB em todas as fases 
de um   projeto  de  construção   e/ou  reforma   de  
instalações terrestres. Normalmente, obras de gran-
de vulto e/ou complexidade têm seus projetos e 
obras conduzidas pelo Corpo Técnico da OM e obras 
de pequeno vulto e/ou complexidade, são conduzi-
das pelas próprias OM, com a assessoria da DOCM, 
de acordo com a sua disponibilidade. Esta assesso-
ria, realizada por meio de ações pontuais  durante 
as diversas fases do empreendimento, visa propor-
cionar um amplo e efi caz atendimento aos Titulares 
das OM na obtenção ou reformas das instalações 
terrestres. O Capítulo 2 da DGMM-0600 estabelece 
os critérios de classifi cação de obras de grande ou 
de pequenos vultos adotados pela DOCM. No ano 
de 2012, a DOCM realizou cerca de 155 assessorias 
técnicas para diversas OM da MB.

necessidades e o cumprimento da missão de uma 
Organização. Assim, um planejamento esmerado e 
a execução de um projeto de engenharia de quali-
dade são fatores fundamentais para o sucesso do 
objetivo, evitando atrasos e custos desnecessários. 
 Para a obtenção de um projeto de engenha-
ria de qualidade, devem ser seguidas etapas com 
estudos e análises de viabilidades, que irão conduzir 
a um desenvolvimento e execução do projeto com 
considerável economia de recursos. Além disso, um 
projeto  básico  de  engenharia  é  composto  por  
documentos que vão além de desenhos e plantas. 
No caso de contratação de obras públicas e para as 
OM da MB, o Tribunal de Contas da União exige uma 
série de critérios e requisitos para um projeto bási-
co e esses requisitos estão previstos na nova publi-
cação DGMM-0600 – “NORMAS E PROCEDIMENTOS 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS PARA O PROCESSO 
DE OBTENÇÃO DE INSTALAÇÕES TERRESTRES POR 
MEIO DA EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIS”, revisada este 
ano pela DOCM e aprovada pela Diretoria Geral do 
material da Marinha.
 A Diretoria de Obras Civis da Marinha busca 
cada vez mais uma melhor capacitação para atender 
com excelência às necessidades da MB e assessorar 
às diversas OM para a execução de obras de instala-
ções terrestres. 


